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GLOSSÁRIO  

Abandono escolar (conceito em vigor no sistema nacional até março de 2017) - saída do 

sistema de ensino antes da conclusão da escolaridade obrigatória, dentro dos limites etários 

previstos na lei. (CNE, 2017) 

Abandono precoce do sistema (adotado no sistema estatístico nacional a partir de março de 

2017) - situação do indivíduo com idade entre os 18 e os 24 anos e com nível de escolaridade 

completo até ao 3º ciclo do ensino básico que não está a frequentar qualquer atividade no 

âmbito da educação formal ou educação não formal. Este indicador é geralmente apurado 

para Portugal a partir dos dados do Inquérito ao Emprego (INE) / Labour Force Survey 

(Eurostat). Este indicador não existe à escala concelhia. Tem, por isso, um significado muito 

distinto do de abandono escolar (CNE, 2017) 

Cursos profissionais: Os Cursos Profissionais são uma modalidade de Ensino Profissional de 

nível secundário, com um referencial temporal de três anos letivos, vocacionado para a 

qualificação inicial dos jovens, privilegiando a sua inserção no mundo do trabalho e permitindo 

o prosseguimento de estudos. Confere uma dupla certificação - diploma de conclusão do 

ensino secundário e certificado de qualificação profissional de nível 4. (metainformação ς INE) 

Desistência: Situação que ocorre em consequência do abandono temporário de aluno ou 

formando da frequência das atividades letivas de um curso, de um período de formação ou de 

uma ou mais disciplinas no decurso de um ano letivo. Notas: inclui-se neste conceito as 

situações de anulação da matrícula e a exclusão por excesso de faltas. (DGEEC, 2018) 

Modalidade de Formação: Tipologia de formação, inicial ou contínua, determinada em função 

das características específicas das ações de formação, designadamente os objetivos, o público-

alvo, a estrutura curricular, a metodologia e a duração. (DGEEC) 

Percursos diretos de sucesso no 1.º CEB: a percentagem de alunos que concluíram o 1.º ciclo 

do ensino básico dentro do tempo normal, ou seja, até quatro anos depois de terem 

ingressado neste ciclo. Estes podem ser considerados percursos diretos com sucesso na região. 

(Portal Infoescolas,2019) 

Percursos diretos de sucesso no 2.º CEB: a percentagem de alunos que concluíram o 2.º ciclo 

do ensino básico dentro do tempo normal, ou seja, até dois anos depois de terem ingressado 

neste ciclo. Estes podem ser considerados percursos diretos com sucesso na região. (Portal 

Infoescolas, 2019)  

Percursos diretos de sucesso no 3.º CEB: a percentagem de alunos que obtêm positiva nas 

duas provas finais do 9.º ano (Português e Matemática), após um percurso sem retenções nos 

7.º e 8.º anos de escolaridade. Estes podem ser considerados percursos diretos de sucesso no 

3.º ciclo. (Portal Infoescolas, 2019) 

Percursos diretos de sucesso no Secundário: a percentagem de alunos que obtêm positiva nos 

exames das duas disciplinas trienais do 12.º ano, após um percurso sem retenções nos 10.º e 
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11.º anos de escolaridade. Estes podem ser considerados percursos diretos com sucesso. 

Portal Infoescolas, 2019) 

Resultado da aprendizagem: Conjunto de conhecimentos, capacidades e/ou competências 

que um indivíduo adquire e está em condições de demonstrar após completar uma 

aprendizagem (CEDEFOP, 2017) 

Resultados escolares: Informação das avaliações das aprendizagens expressa por classificações 

ou menções qualitativas e quantitativas, que publicitam a posição numa escala, ou o 

sucesso/insucesso do aluno num dado plano de estudos, disciplina ou área disciplinar. (Grupo 

de trabalho- Estatísticas da Educação e Formação ς CSE) 

Retenção: Situação que ocorre em consequência do aproveitamento sem êxito do aluno pelo 

não cumprimento dos requisitos previstos na legislação em vigor para a frequência no ano de 

escolaridade seguinte àquele em que se encontra. (DGEEC, 2018) 

Taxa de retenção e desistência: Relação percentual entre o número de alunos que não podem 

transitar para o ano de escolaridade seguinte, e o número de alunos matriculados, nesse ano 

letivo. (DGEEC, 2018) 
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1. Sobre o relatório: enquadramento, objetivos e metodologia 

Este documento constitui o relatório final do Estudo άInsucesso e Abandono Escolar - 

Diagnóstico da Situação de Referência no Alentejo CentralέΣ promovido pela CIMAC e 

contratado à Quaternaire Portugal, composto pelas principais conclusões e ideias chave dos 

dois produtos de trabalho que precederam a entrega deste relatório final (o relatório de 

diagnóstico e o relatório de políticas educativas) e pela proposta de referencial de 

monitorização dos projetos integrados no Plano Inovador Integrado de Combate ao Insucesso 

Escolar (PIICIE). Este relatório final incorpora também os contributos recolhidos nas sessões de 

apresentação e discussão realizadas ao longo do Estudo. 

O estudo elaborado, de carácter não científico ou académico, foi suportado na recolha e 

análise de informação estatística, documental e de terreno, na problematização de questões e 

na produção de reflexão e de recomendações/ sugestões para o desenvolvimento e 

monitorização das políticas educativas municipais. Os temas tratados são de extrema 

relevância para a comunidade educativa do Alentejo Central apesar do alcance do estudo, da 

sua abrangência e do seu grau de aprofundamento resultarem necessariamente limitados pelo 

tempo de elaboração (Outubro 2018-Maio 2019) e pela natureza do trabalho realizado. 

Atendendo a circunstâncias várias foram realizados e contratualizados dois principais 

ajustamentos ao âmbito do trabalho e à metodologia prevista que ditaram alterações no 

cronograma inicialmente previsto. Estes ajustamentos estão descritos nos documentos 

oportunamente apresentados à CIMAC: i) documento de 05.11.2018 ς άAjustamentos à 

orientação do trabalho de terreno e conteúdo dos relatórios a apresentar, decorrentes do 

alargamento da identificação e contextualização dos fatores de insucesso e abandono escolar 

aos 2º e 3º ciclos do ensino básico e ensino ǎŜŎǳƴŘłǊƛƻέ; ii) documento de 22.02.109 ς 

άtǊƻǇƻǎǘŀ ǊŜǾƛǎńƻ Řƻ ŎǊƻƴƻƎǊŀƳŀέΦ 

O âmbito da recolha de informação e da análise situou-se assim nos diferentes ciclos de estudo 

ς os 3 ciclos do ensino básico e o ensino secundário e o objetivo central e geral do Estudo foi 

ǊŜŦƻǊƳǳƭŀŘƻ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŀ ŎƻƴǘŜƳǇƭŀǊ ƻ ŀƭŀǊƎŀƳŜƴǘƻ Řƻ ŃƳōƛǘƻΥ άΧΦ Identificação e 

caraterização, avaliando as causas e contextos, do fenómeno do insucesso e abandono escolar 

no Alentejo Central e, em particular nos 14 concelhos que o integram: Alandroal, Arraiolos, 

Borba, Estremoz, Évora, Montemor-o-Novo, Mora, Mourão, Portel, Redondo, Reguengos de 

Monsaraz, Vendas Novas, Viana do Alentejo Ŝ ±ƛƭŀ ±ƛœƻǎŀέ. 
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O foco e os pressupostos da abordagem 

Tendo em consideração a natureza não académica e/ ou científica do Estudo, importa partilhar 

e clarificar os pressupostos e o foco da abordagem desenvolvida para enquadrar a leitura, 

análise e interpretação da informação, conclusões e propostas aqui apresentadas. 

ÅOs contextos, as causase as dimensões associadasao
insucesso/sucessoescolar

ÅO espaçopara a ação municipalςvalor acrescentado e
espaçosdecomplementaridade

ÅA educação,o desenvolvimento,a sustentabilidade e a
coesão. Osucessoeducativo

ÅA monitorizaçãoeaeficáciadosprojetos PIICIE

ÅA produção, sistematizaçãoe partilha de informação e
conhecimento

Foco do Estudo 
OU 

As questões que nos movem

 

 

PRESSUPOSTOS DA 
ABORDAGEM 

ÅSucessoeducativoé um pilar da coesão,sustentabilidadee
competitividadedoAlentejoCentral

ÅO sucesso escolar é uma das dimensões do sucesso
educativo; a interdependênciaentre resultadosescolarese
sucessoeducativo éumdesafio

ÅSucessoescolarςmedido pelos resultadosescolares- é
percecionadoe assumido como um fenómeno complexo,
multidimensional, multifatorial . Exigeleitura e resoluçãono
contexto e a açãoque elegemosdependeda forma como o
encaramos.

 

 

Objetivos 

No contexto enunciado, o Estudo cumpriu os três principais objetivos, previamente definidos, 

que sistematizamos da seguinte forma: 

¶ Formalizar, apresentar e discutir com os atores locais e regionais o diagnóstico da 

situação atual em matéria de insucesso e abandono escolar; 
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¶ Identificar e sistematizar elementos de caraterização das políticas e projetos 

educativos municipais em curso; 

¶ Alinhar e partilhar propostas de valorização da ação, das políticas e dos projetos 

municipais, e intermunicipal, orientados para a promoção do sucesso escolar e 

sugestões de novas intervenções; 

¶ Construir e propor um quadro de indicadores de monitorização dos projetos 

municipais e supramunicipais em curso no âmbito do Plano Inovador Integrado de 

Combate ao Insucesso Escolar (PIICIE), no quadro de um referencial de monitorização 

das intervenções em prol do sucesso escolar no Alentejo Central.  

 

Notas metodológicas 

Conforme contratualizado, a metodologia utilizada combinou um conjunto de fontes diversas 

de informação quantitativa e qualitativa, tendo sido conferido particular enfoque às sessões 

de trabalho com atores locais e regionais, nomeadamente com escolas e municípios, aos 

estudos de caso, às sessões de trabalho com especialistas e peritos, da Universidade de Évora 

e do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa e, na análise das causas do insucesso e 

abandono escolar, à recensão bibliográfica, à análise da abordagem científica e académica e à 

visão do sistema de atores. 

Para a análise estatística utilizaram-se as seguintes principais fontes de informação: INE, 

PORDATA, GEP/MTSS, IEFP, DGEEC, Portal InfoEscolas e, também, alguns dados 

disponibilizados pela Estrutura de Missão do Plano Nacional de Promoção do Sucesso Escolar 

(PNPSE). Contudo, a análise estatística é fundamentalmente ancorada nas fontes oficiais, 

entendendo-se como complementar a mobilização dos dados disponibilizados pelo PNPSE 

relativos às taxas de retenção, porque mais atuais, embora com base de cálculo diferente. 

A informação da DGEEC, fonte de informação central, reporta-se ao período 2015/2016 a 

2016/2017 (último ano disponível) e a informação do PNPSE ao biénio 2016-2018. 

A análise documental incidiu sobre um conjunto de estudos académicos e científicos, 

relatórios de âmbito nacional e regional sobre os temas em estudo, relatórios e avaliações de 

projetos desenvolvidos no âmbito da promoção do sucesso escolar e documentação 

disponibilizada pela CIMAC e pelos municípios nomeadamente os projetos educativos PIICIE. 

A bibliografia analisada, bem como os projetos analisados com mais detalhe, encontram-se 

descritos no final deste documento. 

No que respeita ao trabalho de terreno foram organizadas e realizadas as seguintes ações: 

¶ Reuniões individuais com cada município do Alentejo Central, nas quais esteve 

presente o(s) interlocutor(es) designado(s) pelo mesmo (a reunião com o município de 

Vila Viçosa não foi realizada); 
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¶ Reuniões com cada um dos Agrupamentos de Escolas do Alentejo Central (17), inloco, 

nas quais estiveram presentes os Diretores do Agrupamentos e representantes dos 

diferentes ciclos de estudos; 

¶ Entrevistas com: ARS Alentejo ς Delegado Regional da Administração Regional de 

Saúde do Alentejo, Delegada Regional da DGESTE, Equipa de Intervenção Precoce, 

Delegação Regional da Segurança Social, Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, 

Estrutura de Missão do Programa Nacional de Promoção do Sucesso Escolar (Prof. José 

Verdasca); 

¶ Inquérito lançado aos 17 agrupamentos de escolas (14 agrupamentos respondentes); 

¶ Duas sessões de trabalho com, respetivamente, especialistas/ investigadores da 

Universidade de Évora e especialistas/ investigadores da Universidade de Lisboa/ 

Instituto de Educação (7 especialistas/ investigadores no total); 

¶ Dois estudos de caso, nos agrupamentos de escolas de Portel e de Montemor-o-Novo, 

nos quais participaram, em momentos diferentes, dirigentes escolares, responsáveis 

de ciclo e professores, alunos e famílias, num total de 47 pessoas (13 professores, 

dirigentes e técnicos escolares; 21 alunos do 2º e 3º ciclos EB; 13 encarregados de 

educação). O guião dos estudos de caso bem como a síntese de cada um deles são 

parte integrante dos Anexos.  

Os critérios utilizados para selecionar os Agrupamentos objeto de estudos de caso foram os 

seguintes: i) evidências de articulação efetiva com o município em matérias de educação; ii) 

agrupamento referenciado com evolução recente e positiva de resultados (num ciclo de 

estudo, e/ ou anos, na articulação entre ciclos, e/ ou escola como um todo), 

independentemente da pior ou melhor situação de partida traduzida na análise estatística 

efetuada; iii) existência de referência nas entrevistas realizadas a uma prática inovadora (mais, 

ou menos, transversal à escola) e suscetível de contribuir para propostas de ação em prol do 

sucesso. 

 

O roteiro do Estudo 
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O que se sabe  

sobre o 
sucesso 

escolar (AC)é 

+
O que nos 

dizem os dados 
recentes

Visões/ reflexões/ 

posicionamentos 
dos municípios, 

entidades regionais 

e  responsáveis 
escolares

+
Projetos municipais Análise crítica e 

sistematização 
de informação e 
conhecimento

Aprofundamento de 

causas, contextos, 
visões e razões do  
insucesso escolar

+
Valor acrescentado 

da ação municipal

Redação de 

relatórios, 
contributos finais, 

referencial de 

monitorização
+

Partilha de 
conclusões

Fonte: Elaboração própria 

 

 

Organização do relatório 

Este documento organiza-se nos seguintes capítulos, para além deste: 

¶ Uma síntese da caraterização estatística do contexto demográfico, educativo e 

socioeconómico do Alentejo Central apresentada com detalhe do relatório de 

diagnóstico. Destaque, no que respeita a resultados escolares, para a análise da 

informação estatística oficial produzida pela DGEEC/ ME e, complementarmente, da 

informação disponibilizada pelo PNPSE. Os dados privilegiados ς DGEEC/ ME - são os 

únicos que permitem uma leitura cabal da evolução da retenção e desistência nos 

diferentes ciclos e anos de estudo, sendo suportada em dados oficiais e comparáveis. 

Inclui-se como anexo a esta componente de análise estatística, uma análise de clusters 

suportada na informação disponibilizada pela DGEEC/ ME, no sentido de enriquecer a 

leitura da situação no Alentejo Central, utilizando dados mais recentes; 

¶ Um terceiro capítulo dedicado à síntese dos conceitos, perspetivas e reflexões sobre 

as causas e fatores críticos do insucesso e abandono escolar, com duas linhas de 

abordagem: uma abordagem suportada na leitura e análise de bibliografia recente 

sobre a matéria; e uma abordagem das causas, dimensões e fatores associados ao 

insucesso escolar na perspetiva do sistema de atores regionais, nas práticas 

identificadas e nos testemunhos mais alargados recolhidos nos estudos de caso; 

¶ Um quarto capítulo, resultante da análise apresentada no relatório de políticas 

educativas, dedicado à ação municipal e intermunicipal no domínio da promoção do 

sucesso escolar, integrando algumas propostas de ação e de valorização de políticas 

e projetos PIICIE; 
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¶ E, por fim, um quinto e último capítulo dedicado ao Referencial de Monitorização dos 

Projetos e Quadro de Indicadores. 

 

O relatório final é acompanhado de um relatório, autónomo, de anexos: 

Anexo 1 ς Análise de Clusters (uma análise complementar que poderá ser integrada no 

relatório se a CIMAC assim o decidir) 

Anexo 2 ς Guião e sínteses dos estudos de caso 

Anexo 3 ς Modelo de inquérito aos Agrupamentos de Escolas 

Anexo 4 ς Resultados do inquérito aos Agrupamentos de Escolas 

Anexo 5 ς Proposta de mapa de indicadores de monitorização 
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2. Caraterização do contexto demográfico, educativo e socioeconómico do 

Alentejo Central 

O Alentejo Central, sub-região estatística de Portugal (NUTS III), faz parte da região Alentejo e 

é composta pelos 14 concelhos do distrito de Évora. Tem uma superfície de 7.393Km2, uma 

densidade populacional de 21,0 hab/km2 e uma população residente estimada, em 2017, de 

154.536 habitantes (INE). A população residente representa 21,7% do total da população 

residente na região do Alentejo e 1,6% da população total residente no Continente. 

 

Tabela 1 ς Dinâmica populacional, 2017 

  
Alentejo 
Central 

Alentejo Continente 

População Residente (N.º) 154 536 711 950 9 792 797 

Taxa de variação (2001/2017) (%) -10,9 -8,3 -1,1 

Densidade População (N.º/Km
2
) 21,0 22,6 110,0 

% de Jovens (<15) na pop. total 12,4 12,7 13,8 

Taxa de variação (2001/2017) (%) -21,0 -16,1 -14,6 

% de Jovens (15-24 anos) na pop. total 9,6 9,8 10,5 

Taxa de variação (2001/2017) (%) -32,1 -28,2 -24,1 

% de População 25-64  na pop. total 52,2 52,3 53,9 

Taxa de variação (2001/2017) (%) -8,1 -6,0 -0,7 

% de idosos (65 ou +) na pop. total 25,8 25,2 21,8 

Taxa de variação (2001/2017) (%) 0,9 2,2 29,0 

Fonte: INE - Estimativas Anuais da População Residente; PORDATA; 2018  

 

Em 2017, os concelhos mais populosos do Alentejo Central eram Évora, com 52.874 

habitantes, Montemor-o-Novo (15.942), Estremoz (12.975) e Vendas Novas (11.381); em 

conjunto estes 4 concelhos concentravam 60,3% do total da população residente no Alentejo 

Central, sendo que só em Évora residiam cerca de 34% da população desta sub-região. 

Em termos de evolução entre 2001 e 2017 a população residente no Alentejo Central 

decresceu 10,9%, revelando uma tendência de decréscimo mais acentuada do que aquela que 

se verificou quer para a região do Alentejo (-8,3%), quer para o Continente (-1,1%). 

Esta dinâmica de crescimento negativo verifica-se também ao nível da população jovem, isto é: 

entre 2001 e 2017 a taxa de crescimento da população residente com menos de 15 anos foi 

também ela negativa (-21%), assim como a variação da população residente com idades 
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compreendidas entre os 15 e os 24 anos (-32,1%). Comparativamente com a região do 

Alentejo e com o território continental, as quebras de população jovem no Alentejo Central 

foram mais acentuadas nos residentes de ambos os escalões etários referidos. 

O peso relativo da população mais jovem (<25 anos) inferior ao valor médio do território 

continental (22,0% face a 24,3%), acontecendo o contrário relativamente à população idosa 

(25,8% face a 21,8%), sugere a tendência de envelhecimento. Em 2017, por cada 100 jovens 

com menos de 15 anos havia 206 idosos no Alentejo Central, sendo que em alguns concelhos o 

índice de envelhecimento ultrapassa os 250%. 

Figura 1 ς Índice de Envelhecimento, por concelho em 2017 (%) 

 

 

Fonte: INE - Estimativas Anuais da População Residente; PORDATA; 2018 

 

O Alentejo Central carateriza-se assim por uma tendência global de decréscimo da população, 

(2001 e 2017), por perdas significativas de população jovem, pelo crescimento, ainda que 

ténue, da população idosa e um saldo natural negativo (-1.101). 

 

Em termos de dinâmica empresarial e de emprego, em 2016 existiam no Alentejo Central 

19.086 empresas não financeiras, o que representava 23,3% do total de empresas não 

financeiras da Região do Alentejo e 1,7% do total do Continente. Predominavam as 

microempresas com um peso de 97,5%.  

Uma análise por concelho revela que 34,4% das empresas não financeiras se localizam no 

concelho de Évora. No concelho de Montemor-o-Novo estão localizadas cerca de 11% das 
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empresas não financeiras e no concelho de Estremoz 9,1%. Os municípios com menor 

concentração de empresas são: Mourão (1,4%), Mora (2,5%) e Alandroal (2,9%). 

Figura 2 ς Empresas não financeiras no Alentejo Central, por concelho, 2016 (n.º)  

 

Fontes de Dados: INE - Sistema de Contas Integradas das Empresas, PORDATA; 2018 

Nota: Os valores apresentados incluem as secções A a S, com excepção das "Actividades financeiras e de seguros" 

(secção K) e da "Administração Pública e Defesa; Segurança Social Obrigat·riaò (Sec«o O). 

 

A estrutura do emprego por atividade económica está, de uma forma geral, alinhada com a 

estrutura setorial das empresas não financeiras, sendo que, em 2016, os setores que mais 

empregavam eram o setor do ά/ƻƳŞǊŎƛƻ ǇƻǊ ƎǊƻǎǎƻ Ŝ ŀ ǊŜtalho; reparação de veículos 

ŀǳǘƻƳƽǾŜƛǎ Ŝ ƳƻǘƻŎƛŎƭƻǎέ όмуΣ1%), ƻ ǎŜǘƻǊ Řŀ ά!ƎǊƛŎǳƭǘǳǊŀ ǇǊƻŘǳœńƻ ŀƴƛƳŀƭΣ ŎŀœŀΣ ŦƭƻǊŜǎǘŀ Ŝ 

ǇŜǎŎŀέ ό16,9%), o setor do ά!ƭƻƧŀƳŜƴǘƻΣ ǊŜǎǘŀǳǊŀœńƻ Ŝ ǎƛƳƛƭŀǊŜǎέ ό8,9%), e o setor das 

ά!ǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾŀǎ Ŝ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ŀǇƻƛƻέ ό8%). 

Relativamente ao desemprego verifica-se que apesar do decréscimo verificado no número de 

inscritos nos centros de emprego do Alentejo Central, este continua a representar cerca de 

22% do total de inscritos na região do Alentejo, sendo que cerca de 42% do total de inscritos 

daquela sub-região possui o equivalente ao ensino secundário ou superior. Esta questão do 

desemprego e, especialmente, do desemprego qualificado associado ao fraco tecido 

empresarial suscita acrescidas preocupações relativamente à valorização da escola por parte 

de alunos e famílias, facto muitas vezes associado às questões do insucesso escolar. 

Na caraterização das condições de vida da população residente do Alentejo Central importa 

também ter em conta a questão dos beneficiários de prestações sociais da segurança social, 

nomeadamente do Rendimento Social de Inserção (RSI).  
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Em 2017, existiam no Alentejo Central 4.930 beneficiários do Rendimento Social de Inserção 

(RSI) da Segurança Social, o que representava 22,5% do total de beneficiários da região do 

Alentejo. O peso destes beneficiários no total da população residente nesta sub-região com 15 

e mais anos era de 3,6%, valor que fica ligeiramente acima do registado para o Continente 

(3,1%) e para a região do Alentejo (3,5%).  

A grande maioria destes beneficiários do RSI (67,8%) tinha, em 2017, menos de 40 anos de 

idade. E, de facto, se atendermos à proporção de beneficiários de RSI com idades 

compreendidas entre os 15 e os 39 anos no total da população residente com o mesmo 

escalão etário verifica-se que no Alentejo Central o valor sobe para os 8,2% - mais 2,9 pontos 

percentuais que o observado para o Continente (5,3%). 

Gráfico 1 ς Total de Beneficiários do Rendimento Social de Inserção da Segurança Social (15 e mais anos) e 

beneficiários jovens (15 -39 anos), no total da população residente (15 e mais anos) e população com idades 

compreendidas entre os 15 e os 39 anos, no Alentejo Central, por concelho, 2017 

(%)

 
Fontes de Dados: II/MTSSS, PORDATA; 2018 

Caraterizar uma sub-região em termos educativos implica, para além da análise dos 

indicadores diretamente relacionados com a oferta formativa, rede escolar, população escolar 

e resultados escolares, analisar nomeadamente o nível de escolaridade da população residente 

na sub-região do Alentejo Central, aspeto também relacionado com o maior ou menor 

sucesso/insucesso dos alunos. 

Os dados disponíveis relativos à escolaridade da população residente por NUTIII são os dados 

censitários referentes a 2011. Nesse ano, no Alentejo Central a população residente com 15 e 

mais anos sem nível de escolaridade ou no máximo com o 1.º CEB representava 44,8% do 

total. 

No ano letivo 2016/2017 frequentavam os estabelecimentos de ensino do total da rede 

escolar da sub-região do Alentejo Central 23.634 crianças/jovens. No total da população 
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escolar matriculada, o ciclo de ensino com maior peso é o 1.º CEB (24,4%) com 5.509 alunos, 

seguido pelo ensino secundário (23%) e pelo 3.º CEB (21,4%). O 2.º CEB é o ciclo de estudos 

com menor representatividade no total de alunos jovens matriculados (14,3%), o que se 

pressupõe estar relacionado com o facto de ser composto apenas por 2 anos (5.º e 6.º ano). 

O concelho de Évora, no ano letivo 2016/2017, concentrava 44,8% do total de alunos 

matriculados nos estabelecimentos de ensino do Alentejo Central, sendo que se nos 

circunscrevermos apenas ao ensino secundário essa percentagem sobe para 52,4%.  

Analisando a evolução entre 2008/2009 e 2016/2017 do número de alunos matriculados nos 

níveis de ensino pré-escolar, básico e secundário conclui-se, de uma forma geral, pela 

diminuição do número de alunos matriculados em todos os níveis, facto que não pode ser 

dissociado das dinâmicas de recessão demográfica. O decréscimo do número de alunos foi 

mais evidente no ensino básico, nomeadamente no 1.º CEB que registou uma taxa de variação 

negativa de -19,2% no período de 2008/2009 a 2016/2017.  

Gráfico 2 ς Alunos jovens matriculados por nível de ensino, no Alentejo Central, 2009-2017 (n.º) 

 
Fonte: DGEEC; 2018 

 

No que diz respeito aos resultados escolares foram utilizados na sua análise dois indicadores:  

i) o indicador dos percursos diretos de sucesso1 que mostra a percentagem de alunos 

que completaram um ciclo de ensino dentro do tempo definido para o efeito; 

                                                           
1
 Indicador de sucesso no 1º ciclo diz respeito à percentagem de alunos que conclui o ciclo de estudos em 4 anos; o 

indicador de sucesso no 2º ciclo refere-se aos alunos que concluíram o ciclo em 2 anos; o indicador de sucesso do 3º 
ciclo refere-se à percentagem de alunos da escola que obtiveram classificação positiva nas duas provas nacionais do 
9.º ano (Português e Matemática), após um percurso sem retenções nos 7.º e 8.º anos de escolaridade; o indicador 
de sucesso do ensino secundário geral diz respeito à percentagem de alunos da escola que obtiveram classificação 
positiva nos exames das duas disciplinas trienais do 12.º ano, após um percurso sem retenções nos 10.º e 11.º anos 
de escolaridade. Estes podem ser considerados percursos diretos de sucesso no ensino secundário. 
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ii) a taxa de retenção ou desistência que evidencia a proporção de alunos que não 

transitaram para o ano seguinte, por razões diversas (entre as quais o insucesso escolar 

e a anulação da matrícula), relativamente ao número total de alunos matriculados nesse 

ano letivo. 

Relativamente ao indicador dos percursos diretos de sucesso verifica-se que no 3.º CEB e no 

ensino secundário a proporção de alunos com percursos diretos de sucesso (alunos com um 

percurso sem retenções e com positiva nos exames a matemática e a português no caso do 3.º 

CEB e das 2 disciplinas trienais no caso do secundário) é menos elevada comparativamente 

com os restantes ciclos de ensino. 

Gráfico 3 ς Percursos diretos de sucesso por ciclo de ensino no Alentejo Central, por concelho 2016/2017 (%) 

 
Fonte: InfoEscolas, 2019 (Dados reportados pelas escolas ao ME e base de dados do Júri Nacional de Exames) 

 

No que se refere à análise temporal das taxas de retenção e desistência no Alentejo Central 

verifica-se uma melhoria dos resultados no ano letivo 2016/2017 comparativamente com o 

ano letivo 2006/2007, sendo essa melhoria mais evidente ao nível do ensino secundário. 

Gráfico 4 ς Evolução da taxa de retenção e desistência no ensino básico e ensino secundário, no Alentejo Central, 

2006-2017 (%) 

 
Fonte: DGEEC, 2016/2017 
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A análise do insucesso escolar a partir das taxas de retenção e desistência indicia também, 

nomeadamente no último ano letivo com informação disponível, a sua expressão crescente 

à medida que o nível de ensino aumenta: em 2016/2017 o valor desta taxa era de 3,1% no 1.º 

CEB, de 6,5% no 2.º CEB, de 9,7% no 3.º CEB e de 16,6% no ensino secundário. 

Apesar de não ser generalizável a todos os concelhos, a tendência anterior reflete-se 

igualmente nos primeiros anos do 1.º e do 2.º ciclos do ensino básico. Ou seja, no Alentejo 

Central, no ano letivo 2015/2016, a taxa de retenção e desistência foi mais elevada no 2.º ano 

do 1.º CEB (no 1.º ano não existiram retenções) e no 7.º ano do 3.º CEB. No 2.º CEB as taxas de 

retenção e desistência no 5.º e no 6.º ano foram muito idênticas e no ensino secundário 

aquela taxa foi superior no ano de conclusão face à média do ciclo de estudos. 

Quanto à distribuição espacial verifica-se a diminuição do número de concelhos com taxas de 

retenção e desistência inferiores à média sub-regional à medida que o ciclo de ensino 

aumenta. No 1.º CEB, os concelhos com taxas de retenção e desistência mais elevadas 

circunscrevem-se à zona este do Alentejo Central, com destaque nos concelhos de Redondo, 

Reguengos de Monsaraz e Mourão. No 2.º e 3.º CEB há um aumento da transversalidade do 

insucesso que já se estende de este a oeste do Alentejo Central (Montemor-o-Novo, Arraiolos, 

Reguengos de Monsaraz e Mourão). No ensino secundário, são apenas 4 os concelhos que 

registaram, no ano letivo 2016/2017, taxas de retenção e desistência inferiores à média do 

Alentejo Central (16,6%): Évora, Vendas Novas, Montemor-o-Novo e Redondo.  

A conjugação do indicador percursos diretos de sucesso com as taxas de retenção e 

desistência revela, no ano letivo 2016/2017, o seguinte: 

i)relativamente ao 1.º CEB, o concelho de Mora apesar de ter registado a taxa de 

retenção e desistência menos elevada no contexto do Alentejo Central (0,8%), é um dos 

concelhos com a menor proporção de alunos que completaram este ciclo de ensino 4 

anos após o ingresso no 1.º ano (69%); 

ii) no que se refere ao 2.º CEB os concelhos com menor percentagem de percursos 

diretos de sucesso são igualmente os concelhos que registaram taxas de retenção e 

desistência superiores à média sub-regional neste ciclo de ensino;  

iii) no 3.º CEB sobressai o caso do concelho de Portel que, no ano letivo 2016/2017, 

registou uma taxa de retenção e desistência de 5,4% mas em termos de percursos 

diretos de sucesso foram apenas 26% os alunos que obtiveram positiva nas duas provas 

finais do 9.º ano (Português e Matemática), após um percurso sem retenções nos 7.º e 

8.º anos de escolaridade. 
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Figura 3 ς Taxa de retenção e desistência no 1.º CEB, no Alentejo Central, por concelho 2016/2017 (%)  

 

 

Fonte: DGEEC, 2016/2017 

 

 

Figura 4 ς Taxa de retenção e desistência no 2.º CEB, no Alentejo Central, por concelho 2016/2017 (%) 

 

 

Fonte: DGEEC, 2016/2017 
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Figura 5 ς Taxa de retenção e desistência no 3.º CEB, no Alentejo Central, por concelho 2016/2017 (%) 

 

 

Fonte: DGEEC, 2016/2017 

 

Figura 6 ς Taxa de retenção e desistência no Ensino Secundário, no Alentejo Central, por concelho 2016/2017 (%) 
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EM SÍNTESE 

DEMOGRAFIA

ÅCercade 34%dapopulação do Alentejo Centralresideem Évora;

ÅTendênciade decréscimoda população,maisacentuadoentre a população jovem;

ÅTendênciaenvelhecimentopopulacional.

CONDIÇÕES DE VIDA

ÅDecréscimodo desemprego;

Å8% da população residente entre os 15 e os 39 anos é beneficiário do RSI,com grandes
disparidadesa nívelconcelhio;

ÅMaioria dosbeneficiáriosdo RSIsãojovens - 47,5%tem menosde 25 anose 20,3%tem entre 25
e39 anos.

 

EMPRESAS E EMPREGO

ÅMaior concentraçãodasempresasnão financeirasno concelhode Évora;

ÅComércioe Agriculturasãoosprincipais setoresempregadoresdo Alentejo Central.

EDUCAÇÃO

ÅPopulaçãoresidentecom15emaisanoscombaixasqualificações;

ÅDecréscimodonúmerototal dealunoseconcentraçãodealunosnoconcelhode Évora;

ÅApesarda tendênciade decréscimoda retençãoe desistênciaem todos os ciclosde estudos,os númerosda
retençãosãoaindaelevadose ospercursosescolaresmarcadospelaretençãoiniciam-seem níveiseducativos
muito precoceseacentuam-seàmedidaqueavançaaescolaridade;

ÅA retençãotem expressõesdísparesnos vários concelhosda região,e mais do que a retençãotambém os
dadosdospercursosdiretosdesucessoevidenciamfortesdisparidades;

ÅNem sempre taxas de retenção menos elevadassão sinónimo de uma maior proporção de alunos com
percursosdiretosdesucesso
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3. Sobre as causas do insucesso e os desafios do sucesso escolar ς conceitos, 

perspetivas e fatores críticos 

Este capítulo sintetiza as principais reflexões e conclusões apresentadas no capítulo 3 do 

relatório de diagnóstico. 

3.1. Conceitos e modelos explicativos do insucesso escolar 

3.1.1. Conceito de insucesso escolar  

O insucesso escolar é um conceito complexo, relativo e de difícil definição, embora a sua 

manifestação só tenha verdadeiramente sentido quando observado no seio de uma dada 

comunidade escolar. Revela-se, objetivamente, sempre que um aluno manifesta dificuldades 

continuadas em acompanhar o desenvolvimento das aprendizagens, medido através de um 

conjunto de indicadores quantificáveis, nos quais se incluem as taxas de 

aprovação/reprovação, retenção, desistência ou abandono escolar.  

Vários autores se debruçaram sobre este conceito, privilegiando aspetos diferenciados na sua 

caraterização. Destaca-se, nesta síntese, que o insucesso escolar se reveste de um mistério de 

incertezas e hipóteses quanto à identificação das suas causas concretas e, consequentemente, 

quanto às medidas de prevenção e de combate. 

No sistema educativo nacional, à semelhança de restantes sistemas educativos da União 

Europeia, assume-se o conceito definido pela Rede Eurydice: 

άO insucesso escolar traduz a incapacidade do sistema educativo em 

assegurar uma verdadeira igualdade de oportunidades, não obstante 

os esforços desenvolvidos nesse sentido. Traduz igualmente a 

dificuldade do sistema em compatibilizar uma educação de qualidade 

com uma educação para todos, capaz de assegurar a cada um uma 

parte ativa na sociedadeέ (EURYDICE, 1995). 

 

3.1.2. Conceito de abandono  

De acordo com a documentação consultada, o conceito de abandono não é totalmente 

consensual, nem facilmente definível. De facto, em Portugal (Ministério da Educação, DGEEC, 

2017), do ponto de vista do Ministério da Educação, constitui abandono escolar quando o 

aluno está no final do ano letivo e não se encontra em situação de se inscrever no ano de 

escolaridade seguinte por não ter frequentado até ao final o ano de escolaridade em que se 

encontrava. Ou seja, esta situação pode corresponder a uma situação de desistência do ano 
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letivo, caso o aluno se volte a inscrever no ano letivo seguinte, ou a uma situação de 

abandono precoce do sistema educativo, caso o aluno saía da escola antes dos 18 anos sem 

ter completado o 12º. ano de escolaridade.  

No Estatuto do Aluno do Ensino Básico e Secundário publicado em 2012, explicitam-se as 

situações de risco de abandono e os mecanismos de intervenção aplicáveis, em função dos 

ciclos de estudo e da idade dos alunos. O mesmo Estatuto estipula que, quando é atingido 

metade do limite de faltas, deve a situação ser comunicada aos pais ou encarregados de 

educação do aluno Ŝ ŜǎǘŜǎ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ŎƘŀƳŀŘƻǎ Ł ŜǎŎƻƭŀΣ άǇŜƭƻ ƳŜƛƻ Ƴŀƛǎ ŜȄǇŜŘƛǘƻέ ǇŀǊŀ 

assim serem definidas medidas remediativas da situação (..) Caso se revele impraticável por 

motivos não imputáveis à escola, e sempre que a gravidade especial da situação o justifique, a 

respetiva comissão de proteção de crianças e jovens em risco deve ser informada do excesso 

de faltas do aluno menor de idadeέ ό[Ŝƛ рмκнлмн ς Estatuto do Aluno). 

Segundo alguns autores, este conceito de abandono definido no nosso sistema educativo 

merece críticas por ser pouco específico e nem sempre permitir dados concretos acerca das 

situações destes alunos que estão em situação de risco.  

Uma das perspetivas de melhoria deste conceito aponta para a necessidade da inclusão da 

categoria da desistência, considerada a partir das três semanas de ausências contínuas e não 

justificadas; a segunda perspetiva sugere o reforço do conceito de abandono passando este a 

incluir o critério de não envolvimento do aluno a tempo inteiro em nenhum sistema de ensino; 

a terceira perspetiva aponta para a classificação de situação de abandono aplicável aos alunos 

que saem do sistema educativo sem a obtenção de um diploma, como forma de clarificar o 

conceito e torná-lo mais operacional.  

 

3.1.3. Modelos teóricos explicativos e fatores de risco do insucesso escolar 

Não obstante a diversidade de perspetivas acerca do conceito de insucesso escolar e das 

diferentes perspetivas que proporcionam, os especialistas na temática consideram que a 

situação de insucesso escolar implica uma multiplicidade e uma enorme variedade de causas, 

cuja origem tanto pode estar centrada no aluno e seu ambiente restrito, como na sociedade 

a que pertence, como na própria escola ou no sistema educativo. 

Ao longo dos tempos, foram aparecendo várias teorias explicativas das causas do insucesso 

escolar. Até à década de 60, predominava a teoria dos dotes individuais naturais ou a teoria 

meritocrática, que evidenciavam a existência de uma relação muito direta do insucesso com 

fatores estritamente relacionados com o próprio aluno, tais como capacidades, motivação e 

herança genética (Martins & Cabrita, 1991; Benavente, 1991, 1998). Deste modo, a teoria dos 

άŘƻtesέ ŀǘǊƛōǳƛ-se à natureza do indivíduo a responsabilidade pelas desigualdades intelectuais 

e considera-se que as mesmas eram determinadas pela hereditariedade (Benavente e Correia, 

1980).  
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Neste modelo de análise, parte-se então do pressuposto que a inteligência é hereditária, que o 

aluno entra num ciclo de repetências na escola devido ao seu nível intelectual não ser 

compatível com a escolaridade normal, isto é, as dificuldades escolares estavam em grande 

parte associadas a dificuldades cognitivas das crianças, em resultado da sua origem social. Esta 

teoria explicativa justifica a razão pela qual as classes trabalhadoras não atingem percentagens 

altas de frequência no ensino superior, já que um nível de inteligência baixo é um obstáculo ao 

acesso a este nível de ensino. Neste sentido, poder-se-á afirmar que esta perspetiva dos dotes 

aborda o insucesso escolar como sendo um problema individual respeitante a cada criança, 

ou seja, ela apresenta problemas de dislexia, disgrafia, discalculia, disortografia e problemas 

congénitos que a levam a ter dificuldades numa longa escolarização (Benavente, 1991).  

Figura 7 ς Teorias explicativas do insucesso escolar 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Outros estudos, posteriores, colocam a centralidade do insucesso em fatores estritamente 

sociais e culturais (teoria do handicap sociocultural), uma vez que o insucesso aparece 

sempre associado à origem social do aluno e à sua maior ou menor bagagem cultural à entrada 

para a escola (Toutkoushian & Curtis, 2005). Essa perspetiva procura explicar o insucesso 

escolar segundo o conceito de handicap, ou privação sociocultural, no pressuposto de que o 

aluno proveniente de um meio considerado desfavorecido não dispõe das bases culturais 

necessárias ao sucesso.  

Mais recentemente, emergiram novos estudos que explicam o insucesso através da teoria 

socioinstitucional, que considera que as causas do insucesso escolar são múltiplas, mas 

também por vezes contraditórias e relacionadas com múltiplos fatores. O sucesso escolar 

depende do próprio aluno, do nível socioeconômico e cultural da família, mas também 
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depende das caraterísticas das escolas e dos elementos que nela trabalham, da sua 

organização e gestão (Formosinho, 1991; Pereira, 2005).  

Existe, atualmente, consenso sobre a ineficácia das interpretações centradas numa única 

dimensão explicativa das diferentes situações de insucesso escolar e da necessidade de 

investigar as causas relacionadas com o contexto específico de cada comunidade escolar. 

Nessa visão, Soares (2008) propõe um modelo conceitual que relaciona a existência de cinco 

estruturas associadas ao desempenho dos alunos, que vão do próprio aluno, passando pela 

família e pela escola, incluindo a rede ou o sistema a que está associada até a sociedade em 

geral, acrescentando que tanto os fatores intra escolares como os extras escolares estão 

ligados ao desempenho dos alunos. A sua análise, mesmo quando restringida apenas aos 

fatores relacionados com a própria escola, demonstrou que o modelo evidencia a existência de 

tantos fatores escolares associados ao desempenho dos alunos que nenhum deles é capaz de 

garantir, isoladamente, bons resultados escolares. Considera, ainda, que a maior ênfase 

concedida aos fatores específicos de insucesso, em determinados momentos históricos, parece 

que se deve atribuir mais à fé daqueles que os advogam do que propriamente a evidências 

científicas. 

 

 

 

 

 

 

 



  

27 

 

Figura 8 - Modelo explicativo socioinstitucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

 








































































